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ESTADO DO Itr{RÁNHÃO
PREFEITUR{ MUNICIPAL DE I}IPERATRIZ
FUNDAÇÁO CULTTIRAL DE I}IPERÁTRIZ

FT'\DO MT'\lCIPAL DE I\CE\TIVO À CI,LTI RA

CONTRATO N'0s8t2026

OBJETO CONTRATUAL
Apresentâção artística de WELLINGTON TIGRÃO nos eventos realizados e/ou apoiados
pela Fundação Cultural, dentro da programação cultural da Feirinha da Prefs, festividades
alusivas ao aniversário de lmperatriz e do período de veraneio 2026.

VALOR CONTRATI]AL
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)

VIGÊ,NCIAS CONTRATUAL
INICIAL: 0610712026
FINAL: 31/1212026

DADOS DO CONTRA.TADO
TAMO JUNTO ENTRETEMMENTO LTDA - CNPJ n' 28.739.43710001-60
RUA VILELA,27, BACTIRI, IMPERATRIZ - MA
Representante legal: EDIVALDO BALLACK DE SOUSA LIMA Íl.UOn
CPF n' 602.231.443-71 e RG n'0172t060200t-8 - SSP,MA
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Fundaçào Cultural de ImpeÍatÍiz J CNPJ: 01.001.09I/0001-42

Fundo Municipal de lncçntivo à Crltura ICNPJ:20 792'103/0001-49

RuaBom Jesus, 589, Saotâ futa,Imperatriz - MA
\Í.Áw.imperatriz.ma.gov.br - fci@imperatriz.ma. gov br
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gq FISC.A.L DO CONTR-ATO
A DEFINIR EM PORTARIA ESPECIFICA

PREÀMBULO
Aos 06 de julho de 2026, o MTINICÍPIO DE IMPERATRIZ, aÍravés do FUNDO MUNICIPAL DE
INCENTIVO A CULTURA - FUMIC, CNPJ/MF n." 20.792.103/0001-49, representado pelo Presidente

da Fundaçào Cultural de Imperatriz e ordenado de despesa do Fundo Municipal de Incentivo à Cultura,
José Arimatheia Pereira de Castro, brasileiro, agente político, portador do RG n.' 046860122012-9
SSP/MA e o CPF/MF n.'505.173.683-15, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE,
e do outro lado a empresa TAMO JL'hlTO ENTRETENIMENTO LTDA - CNPJ n'28.739.43710001-
60, Rua Vilela, 27, B,acui,, Imperatriz - MA, por intermédio de seu representante legal, Senhor

EDIVATDO BALLACK DE SOUSA LIMA JUNIOR, inscrito no CPF n" 602.231.2143-71 e RC n'
017210602001-8 SSPÀ{A, doravante deÍrominada simplesmente de CONTRATADO, em

observância às disposições da Lei n" 14.133" de l' de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo

nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do csso de
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PROCESSO DE ORIGEM
PROCESSO N" 02.20.00.07 412026 -FU}'/IC
INEXIGIBILIDADE N" 055/2026 .-,

PROCE,SSO AUX]LIAR _ PROC N" 02.25.00- I5012025 - FCI/FUMIC
EDITAL DE CREDENC1AMENTO N' OO5/2025

DADOS DO CONTRATANTE
FTINDO MTINICIPAL DE INCENTIVO À CULTURA _ FI.IMIC
CNPJ n' 20.792. 103/0001-49
Representante: José Arimatheia Pereira de Castro CPF 505.173.683-15
Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, Imperatriz - MA
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ESTADO DO MAR{NHÃO
PREFEITURA TILINICIPÀL DE IMPERATRIZ
FUNDAÇÃO CIiLTTIRAL DE IMPERATRIZ

FUNDO MUNICIPAL Df, INCENTI\TO À CULTURA

Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO f, DA VINCULAÇÃO 1ATt. 92, I C II)
1.1 - o presente instrumento tem por objeto apresentação aÍística de WELLINGToN TIGRÀO
nos eventos realizados e apoiados pela Fundação Cultural, dentro da programaçâo cultural da Feirinha
da Prefs e das festividades do período de veraneio, de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com edital de Chamamento Público n" 05/2025
Credenciamento Cultural apresentada pela CONTRATADA.

cLÁusuLA SECUNDA-DO PREÇO (art.92, V)
2- I - O valor do presente Contrato é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) em conformidade com a
planilha de especificações e estimativa da remuneração prevista no Edital de Credenciamento no
005/2025, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÔES E ITENS DO CONTRATO
Item Descrição Unidade Quâüt. R$ Unit. R$ TotâI

^. Aoresentacào A-rtislica de WELLTNCTON
U r riCnÀO ' Serviço 02 12.500.00 25.000.00

Valor Total 25.000.00

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execuçâo do objeto, inclusive lributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas. previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objelo da conmtaÇào.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemelte de transcrição:
2.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto;
2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Contratado;
2.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA TERCEIRA - Do PRAZo Df, VIGÊ,NCIÁ Do CONTRÁT0
3.1 -. O prazo de vigência da contratação terá início na data de 0610712026 e encerramento em
3l /12/2026, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021. e, em caso de serviços e fomecimentos
contínuos. poderão ser prorrogáveis por até 10 anos. na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n. 14.133.
de 2021.
3.1.1 O prazo de vigência podeú ser prorrogado por termo aditivo, mediante solicitaçào formal,
quando o objeto não for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso dc culpa do contratado, prcvistas ncstc instrumcnto.
3.1.2 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, porpaÍe do Gestor do ContÍato,
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de
Gestâo do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oponunidade da
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA _ MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÀO CONTRATUAIS (ATt. 92,

t-a--

IV, VII e XVIII)

Fufldaçào Culturâl de lmperatdz I CNPJ: 01 001 091/0001-42

Fundo Mr.rnrcipal de lncentrvô à ( \rir'.rrc 
' 
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUR{ MUNICIPAL DE TMPER{TRIZ
rUNDAÇÃO CTILTURÂL DE IMPERATRIZ

FT]NDO MTINICIPAL DE INCENTIVO À CIILTUR{

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, etttrega, observ'ação e recebimento do objeto cotrstam no Te111o de Referência,
anexo a este Contrato.
CLÁUSULA QUINT'A - DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO (ATt. 92, V C VI)
5.1 O prazo para pagâmento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.
CLÁUSULA SEXTÂ - DO REAJUSTE (ATt. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusáveis no prazo de um ano contado da data
do orçarnento estimado constante do processo administÍativo que deu origern ao preseÍtte terino de
contrato.
6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de preços de
Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
10.4 - No caso de atraso ou não dir,ulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRÂTANTE
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, Iiquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriarnente, o(s)
definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quaiquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as pâÍes elegerão novo indice oficial.
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 - O reajuste será realizado por aposlilamento.
CLÁUSULA SÉTIMA _Do OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 Quando o presente inslrumento tratar de informações pessoais, as pârtes deverão cumprir a Lei n"
13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quânto a todos os dados pessoais a que tenham âcesso em
razâo deste contrato administrativo, independentemente de declaraçào ou de aceitaçào expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justiÍicaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6'da LGPD.
7.3 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRÀTADO.
7.5 Terminado o tratâmento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, rncluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de docutrentação para fins de comprovaçAo do cumprirnento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 - E dever do contratado orientâr e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrenÍes da LGPD.
7.7 O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanec€ndo integralÍnente rcsponsável por garantir sua observância.
7.8 O CONTRATANTE podeú realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o CONTRATADO atender prontamente eventuais pediclos de comprovação formulados.
7 .9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prâzo fixado pelo CONTRÂTANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
7.10 Bancos de dados eventualmente fofllados a partir de deste ifistrumento contratual, Dotadafirente
aqueles que se propoúam a arÍnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambi virtual

Fundação Culturâl de Imperatriz CNPJ: 01.001.091/0001-42
Fundo Municipai de Incentivo à Culturâ I CNPJ: 20.792.103/000 t -49
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parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os flscos

âecorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seg

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUR{ MIINICIPAL DE TMPERATRIZ
FUNDAÇÀO CI. LTUR{L DE IMPERATRIZ

Ftjr'.-DO MTINICIPAL DE INCENTIVO A CtlLTURA

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos reâlizâdos (LGPD, ârt.37), com cada

acesso, data. horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, enl caso de €ventuais

omissões, desvios ou abusos.
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
7.1I - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.12 Os contrâtos e convênios de que trata o § 1" do aí. 26 da LCPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATt. 92, VIII)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contrâtação correrão à conta de recursos específicos

cor1signados no Orçamento Ceral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercício, na dotaçào

abaixo discriminada: 
DorAÇÃo .RÇAMENTÁRIA

LINIDADE: 02.20.00 FLINDO MLTNICIPAL DE INCENTIVo A CULTURA
CLASSTFICAÇÀO: 02.20.00.13.392.1 167.1205.000 - FOMENTO À rnOOUçÀO ARTiSTICA E

CULTURAL
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSoA JURIDICA -

FICHA: 2196
FONTE DE RECURSo: 1.500

8.2 - A dohçao relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes' mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONÂ - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ATt. 92' X' XI C XT\Z)

9. I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, detàitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte. às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administraçâo para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado'

9.8 Explicilamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos nranifestamente impeflinentes, meralllente

protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

i.8. t - e ed-ioistraçào terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a pronogação motivada, por igual período.

b.9 Responder eventu;is pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4', do art. I 37, da l-ei n' 14. I 13, de 2021 .

9.11 - A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a tercciros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (AÚ. 92' XTV' XVI E XVI!
l0.l - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,

c as despesas

i dispostas

Fundaçào Cultuml de Imperatdz L CNPJ: 0l 0Ol.09l/000142
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10.2 - Em casos de fomecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do

usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência léc0ica autorizada.

I 0.3 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ârtigos 12, l3 e

l7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da execuçào, os motivos que impossibilitem o cumprimenao do prazo previsto, com a devida

comprovaçâo.
10.5 - Atender i» determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ott autoridade

superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir. remover, reconstruir ou substituir. à suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrâto, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompaúamento da execução contratual peto CONTRATANTE, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor conespondente âos

danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela ftscalização do contrato,

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fomecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçÔes

trabalhistâs, sociais, previdenciárias, tribuUírias e as demais previstas em legislaçào específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍÍtzo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execuçào do objeto contratual'

l0.l l - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.
I 0.12 - Manter durante toda a vigência do contrâto, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para trabilitação na licitação, ou para qualificaçào. na contratação direta:

10.13 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista cm lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislaçâo (art. I ló);
10.14 - Comprovai u."r"*u de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contràto, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação. exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II, d. da Lei

n" 14. 133, de 202 l.
10.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal. as

normas de segurança do CONTRATANTE.
10.18 Aloàr os cmprcgados ncccssários, com habilitação c conhccimcnto adcquados, ao pcrfcito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

,t"nriiio. demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender ârs recomendações de

boa técnica e a legislação de regência'
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" l3'709,

de 2018, adotando medidas eficazes para proÍeção de dados pessoais a que teúa aces

de 14 de agosto
da

execução deste contrato
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10.20 - Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente. cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, ntantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto nâ condição

de aprendiz para os maiores de quatorze ânos, nem peÍnitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (âTt. 92, XIX)
ll.l - Para os contratos por escopo, assirn considerados os contratos nos quais se iurpÔe ao

CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado,

a extinção contratual se dará nos seguintes termos:
I I .l .1 Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona antes do prazo

estipulado para tanto.
I I .1.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado. a vigência ficará prorrogada âté â

conclusão do objcto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato:
ll.l.2.l Quando a não conclusào do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTR{TADO:
a) ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administmção optar pela extinção do contrato e. nesse caso, adotará as medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contratual.

I 1.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinçào se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes.

11.2.1 - o contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de creditos orçamenlários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificaçào do contratado pelo CONTRA.TANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
I L2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trâta este subitem oconâ com menos

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçào.
I 1.3 , O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defcsa.

I1.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se tambem os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

I l-3.2 - A alteração social ou a modificação da frnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisâo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

I 1.3.2.I - Se a operação implicar mudança da pessoajuridica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
I 1.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

I 1.4. I Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

I 1.4.2 - Relaçào dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

I 1.4.3 - lndenizações e multas.
I 1.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,

da Lei n." 14.133. de 2021).
I l 6 O contrato podeú ser extinto caso se constâte que o CONTRATADO mantém

natureza tecnica, comercial, econômica, financeira' trabalhista ou civil com dirigente
vínculo de

o órgão ou

Fundação Cultu.al de lJnPeratÍiz I CNPJ: 0I.00L09 t/mol -42
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entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado funçâo na licitação ou atue na

fiscalizaçâo ou na gestão do contrato, ou que deles seja côÚuge, compaúeiro ou parente em liúa reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso [V, da Lei n.' 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS IN}.RAÇÕES E SANÇÔES ADMINISTRATTVAS
(aÉ. 92, XIt)
l2.l - Comete infração administrativa, nos temros da Lei n' 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato:

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçào ou âo

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrâto;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contrataçào sem motivo justificadol

e) apresenÍar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato fiauduiento na execuçâo do contratol
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de 1" de agosto de 2013.

12.2 - SeÉo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguinres

sanções:
i) Advertênciâ, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei n' 14.133' de 2021);

ii) Impedimento de ücitar e contratâr, quando Praticadas as conduias descritas nas alíneas "b", "c" e

,.d,,do subitem acima deste contrato, sempre que nâo sejustificar a imposição de penalidade mais grave

(aÍ. 156, § 4'. da Lei n' 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descítas nas

alíneas "e", "f', "g" 
" 

"h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", *c" e *d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n' 14.133. de202l).
b) Multa de:
i) Moratória de l%o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

ate o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0.07o/o (sete centésimos por cento) do valor tôtâl do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Temto de Referência, parte

integrante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trina) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da

Lei n. 14.133, de 2021.
iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alineas do subitem 12.7, dc 20o/o a 30Yn

do valor do Contrato.
iv) Compensâtória, para a inexecução total do contrato previstâ na alínea "a", 'b", *c' e "d" do subitem

12.1, de l% a 3070 do valor do Contrato.
12.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui. em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATÀNTE (art. 156, §9', da Lei n' 14.133, de 2o2l).

t j.+ 
-'todas ãs sanções preyistas nqite Contrato poderào ser aplicadas cumulalivamente com a multa

(art. 156, §7', da Lei n' 14.133, de 2021).
iZ.+. t - ent". du uplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias

úteis. contado da data de sua intimaçào (art. I57'daLei n'14.133'de2021)
12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmenre devido pelo CONTRÂTANTE ao CONTRATADO, alem da perda desse valor, a

diferença será descontaàa da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. I 56,

§8', da Lei n' 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobmnça judicial, a multa poderá ser colhida

âdministrativamente no prazo máximo de 30 (rinta) dias, a contar da data do rece nto l!â
comunicação enviada pela autoridade competente

Fundaçào Cultural de lmperatriz CNPJ: 01.001.091/000142

Fundo Municipal de Incertivo â Cultua CNPJ: 20.792.101/(x)01-49
Rua Bom Jesus, 589, Santa futa,lmperatriz - MA
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12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao coNTRATÀDo, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar.
12.5 -Na aplicaçâo das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei n. 14.133, de 2021,):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Adrninistração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n' 12.t146, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. i 59).
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão pâtrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâo. à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle. de fato
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133, de 202 I ).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, iafotmar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (An. 161).
12.10 - As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. ló3 da Lei n" 14.133121.
l2.l I Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente. com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
cLÁusuLA DÉcrMA TERCEIRA - DA GARÀNTIA DE ExECUÇÃo (aú. 92, Xu)
13.1 - As regras acerca da prestação de gaÍantia na presente contratâção são as estabelecidas no Termo
de Referência, parte integrante a este Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃo oo coNTn,cIo
14.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as noÍrnas da Lei n' l4.l 33, de 2O2l , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçào
total ou parcial.
14.2 Em casc de impedimento, ordem de paralisação ou suspensào do contrato, o croncgrama de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
1,4.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contrâtada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica pam esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
14.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
14.5 Após a assinatura do contrato, a contratante podeú convocar o representante da cmpresa
contratada para reunião inicial para âpresentação do plano de fiscalização, que conterá informaçÕes
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execuçào da c
resultados e das sançôes aplicáveis, dentre outros

ontratada, quando houver, do método de ção Ccs

tr_.-z
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14.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) ftscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133. de 2021 , art. I I 7, caput).
14.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato. para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a:rssegurar os melhores resultados para a
Administração
14.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato. com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. I17, §1" da Lei n' 14.133, de 2021).

14.7.2 Identificada qualquer inexatidào ou irregularidade. o fiscal técnico do contrato emitká
noÍificações para a correçào da execuçào do contrato, determinando prazo para a correçào.

14.7 .3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisâo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

14.7.4 No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do conlrato comunicani o fato imediatamente ao gestor do contrato.

14.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

14.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutençâo das condições de habilitaçâo da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas c a formalização de

apostilamento e termos aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes. caso

necessário.
14.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

anrará tempestivamente na solução do problema, reportando ao Sestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

14.g. O gestor do contrato cooÍdenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execuçâo no histórico de gerenciamento do conlrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
14.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se lor o caso. à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

14.ll. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada.

para fins dÉ empenho de despesa e pagaÍnento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

14.12. O gestoi do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

tccnico, adÀinistrativo e setoriâl quanto ao cumprimento de obrigaçÔes assumidas pelo contraÍado, com

mençâo ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
14.13. O gestor do contrato tomaú providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilizaçào para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que lrata o art.

I 5à da Lei n" 14.133, de 202 I , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

14.14. O gestor do contrato deveú elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contrataçâo e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramcnto das atividadcs da Administraçâo.
14.15. O gestor do contrato deveú enviar a documentaçào pertinente ao setor de contratos para a

formalizaçáo dos procedimentos de liquidaçào e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçào c

gestâo nos termos do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÔf,S
l5.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arLs' 124 e segu da Lei n'

Fundação Cultuml de lmperatriz ICNPJ:01.001 091/000142
Fundo Mmicipal de Incentivo à Ctltura I CNPJ: 20.792.101/m0l

Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, Ímperatriz - MA
*wr'.imperatriz.ma.gov.br - fci@imperatriz.ma.gov.br
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15.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmÍs condições contratuais. os acréscimos ou

supressões que se fizerern necessários, até o lirnite de 259í (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverào ser promovidas mediante celebraçào de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria juridica da CONTRATANTE, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus cfeitos, hipótese em que a formalizaçào do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1(um)mês(art. l32daLein'14.133, de202l).
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14. 133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DOS CASOS OMISSOS
16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRÂTANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n., 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n.8.078, de 1990 - Côdigo de Defesa do Consumidor e DoÍnas e principios gerais

dos contratos.

CLÁUSULA DÉCTMÂ SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO
l7.l - As regras para suhcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de

Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
l8.l - O presente contrato é regido pela Lei 14.l33l2l e demais diplomas legais.

18.2 - Incumbiú ao CONTRATÀNTE divulgar o presente instrumento no PoÍal Nacional de

contratâções Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sitio oficial na lntemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao art. 8",

§2', da Lei t. 12.52'1, de 201l, cic art. 7', §3', inciso V, do Decreto n. 7.724' de2Ol2.
18.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme aÍ. 92.

§ l', da Lei n'14.133121.

Imperatriz MA, 06 de julho de 2026.

ASSINATLIRAS

PELA (] AN'TE

JOSE ARIMATHE PEREIRA DE CASTRO TAMO O ENTRTTENIMENTO
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: Potat Nacional de Contrataçóes PúbLicas q
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Contrato no 058/2026 E
U lli mo otLt oli zoÇõo 2 7/'O8 / 2 026

LocaL: lmperatÍiz/MA órgáo: MUNICIPIO DE ||'4PERATRIZ Unidade exêcutora: 4690 - Fundaçào Culturat de lmperatriz

Tipo: contrato (termo iniciaD Receita ou Dêspesa: Despesa Processo: O2.25.OO.15o/2o25

categoria do processo: Serviços

Data de divutgação no PNCPi 27/08/2026 Data de assinaturai 06/07/2026 Vigência: de 06./07/2026 a 31/12/2026

ld contrato PNCP: 06158455000116-2-CCC'436/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

ld contratação PNCPi o.l5u

Fruto de ãdêsáo? Não Tem Remanejamentoi Náo

v Objeto:

Apresentação artistica de !íELLINGTON TIGRÃO nos eventos realizados e./ou apoiados pela Fundação Cultural. dentro da

programaÇão cutturat da Fêirinha da Prefs festividades atusivas ao aniversário de lmperatriz ê do periodo de vêraneio 2O2ô

VALOR CONTRATADO

RS 25.OOO OO

FORNECEDOR:

Ípo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 2A739/37/OOOL-6O (llrnslil.rr :inco.s e or:n ilti:rlt'
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CABINETE DO PREFEITO - G,{P

DtÁRro
oFrcrAL
ELETRONICO

Art. 2" - Esta poÍtaria entÍará em vigor na data de
sua publicação, Íetroagindo seus efeitos para
t5t0'7 t2026.

Art. 3' - Revogam-se as disposições em contrário

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
DE IMPERATRIZ, ESTADO DO
\|ARA\HÃO, AOS 15 DE Jt LHO_DE 2026,
174" ANO DA FIiNDAÇAO DE

QuaÊa, 15 de julho de 2O26 VOL: 6 | Ne 1369
tssN 2764-2240

J*'i

PORTARIA

PORTARIÀ N' 5.934. DE 15 DE JULHO DE 2026

PORTARIA N'5.934 DE 15 DE JUL}IO DE
2026

O PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERÂTRIZ,
Estado do Maranhão, RILDO DE OLMIRA
AMARAL, no uso de suas atribuiçôes legais, que
lhe sâo conferidas pelo dispositivo no inciso I do

\rart. 37 da Constituiçâo Federal, no inciso II do
art- 19 da Constituição Estadual, e inciso II do art.
5 I da Lei Orgânica do MunicíPio e

CONSIDERANDO a Lei MuniciPal no

1.2351200'7. a Lei Complementar 001/2016 e Lei
Complementar n" 0l/2025, que dispõe sobre a
Reestnrturação Administrativa da Prefeitura de
lmperatriz e demais disposições vigentes.

RESOLVE:

Art. l" - Nomear FERNANDA KHARHEN
GALDINO REIS, inscrito(a) sob o CPF n'
*** .24'7 .233-''jÉ para exercer o cargo em
comissão de ASSESSOR DE GABINETE I,
totado(a) no(a) SECRETARIA DE

.-..DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDES, com
remuneração em conformidade com a Lei n'
1.23512007, a Lei Complernentar 001/2016, Lei
Complementar n" 0112025 e dernais disposições
vigentes.

RILDO DE OLIVEIRA AMARAL

Prefeito Municipal
Publicado pori P.ATRICLA. DE SOUSÀ TRINDADE

Secreriria do Gabinete do Prcfeilo

Codigo id€nlificador: aBuzvq.tlug202607 t 5 160713

AVISO DE PRT'GÃO ELETRONICO

AVISO DE ÀBERTURA PREGÃO ELETRÔMCO N"

030t2026 - cPL

A Comissão Permanentc de Licitação de
[moeratriz - MA. torna oúblico o EDITAL
pnecÃo ELETRÔNrCO N'030/202ó - CPL.
OBJETO: Contratação de empresa especializada
ern fornecirnento de Kits Escolares, confonne
descrição do Termo de ReÍ-erência, para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de
Educação de lmperatriz - MA. ABERTURA: 04
de agosto de 202§ às 10:00h (dez horas). TIPO
DE LICITAÇÃO: _MENOR PREÇO POR
LOTE. INFORMAÇOES: Rua Urbano Santos,
no 1657. - Bairro Juçara. lmperatriz (MA).
OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus
anexos estão à disposição dos interessados, no
horriLrio das 08h às l4h, na Comissão Permanente
de Licitação - CPL, siruada na Rua Urbano
Santos, n" 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA),
para consulta gratuita. podendo ser obtido através
do site wtrr.imperatriz.ma.gov.bt/licitacoes e

www.licitaimperatrizma.com.br, ou mediantc
Dagamcnto no valor de R$ 20,00 (vintc rcais). a
'scr' rccolhido atravós de Documcnto dc
Arrccadação Municipal - DAM (cmitido pcla
Sccrctaria dc Plancjamcnto, Fazcnda c Gcstào
OrÇamentária). Hayenda Brito Soares -
Pregoeira.

PublicÀdo por: 
^ndenon 

Mâr'nho Silverra ltamo'§

('ódigo identiÍicador: hrvgqkbcn§r 20260 7 I 5 I 10754

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

COITISSÃO PERi\IANENI'E DE
LICITAÇAO - CPL

FI.I)ÜAÇÃO CULTI-:RAI- DE I}IPERATRIZ
. F('I

* Âss|NADo ELETRoNICAMENÍE coM cERÍIFIcADo PADRÃo ICP.gRASIL € CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA
pnóv|sÓn|n ru. a.zoo-2. DE 2ooI, GARANTINDo A AUÍENÍIcIDADE, A VALIDAOE JURíDICA E A INÍEGRIDADE DO DOCUMENÍO Página 3/25

IMPERATRIZ.

Nomeia ocupante para o cargo em comissáo e
dá providência.



AI-JTORIZAÇÀO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

AUTORIZAÇÀO PARA CONTRATAÇÃO
DIRETA. INEXIGIBILIDADE n' 050i2026 para
Apresentação Artística de DJ WAGUIM, nos
tcrmos do Lei 14.13312021, 

^Ít. 
74, ll -

Inexigibilidade - Profissional do Setor Artístico,
combinado com o art. 79 da Lci Federal no

14.13312021. e regulamentada pelo Edital de
Chamamento Público n" 05/2025 - FCIiFUMIC,
confonne PROCESSO ADMINISTRATIVO N"
02.20.00.07 212026-FUMIC. A contratação terá
seu valor global no irnporte de R$ 5.200,00
(cinco mil e duzentos reais), em conformidade
corn a planilha de especificações e estimativa da

:-,remuneração prevista no Edital de
Credenciamento n" 005/2025. Imperatriz - MA,
06 de julho de 2026. José Arimatheia Pereira de
Castro, Presidente da Fundação Cultural de
Imperatriz.

hrblicado por: Cl€itoí Ribei.o dc Carvalho

COORDENAOOR DE CL[-TURA
Código identi6cador: otie5.a92z!202@1 | 5120'7 55

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N" 05112026

EXTRATO DE CONTRATO N' 05612026

EXTRATO DE CONTRATO N' 056/2026,
assinado em 0610712026. Objeto:
APRESENTAÇÀO ARTiSTICA dE DJ
WAGUIM. Processo Administrativo ttu

02.20.00.07212026-FUMIC. Modalidade:
Inexigibilidade de Licitação n" O5012026,
Procedimento Auxiliar: Processo Adm:

'-'02.25.00.150/2025 - Edital de Credcnciamento no

0512025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de
Incentivo à Cultura - FUMIC. CNPJ sob n"
20.792.103/0001-49, cONTRATADO:
EVANDRO WAGNER COELHO REGO,
CNPJ/CPF n' 051 .539.233-20. Valor Global: R$
5.200,00 (cinco mil e duzentos reais). Vigência
Inicial: 06 de julho de 2026. Vigência Final: 3 I
de Dezembro de 2026. José Arimatheia Pereira de
Castro - PÍesidente da Fundação Cultural de
Irnperatriz. Imperatriz - MA, 06 de julho de 2026

Pubticado por: Cleilon Ribeiro de Carvalho

CCIRDENAOOR DE CULTURÂ
Côdigo idenlifi câdor: rkbrivii5nd202607 t5 t20728

QuaÉa, 15 dejulho de 2O26 VOL: 6 | Ne 1369
lssN 2764-2240

APRESENTAÇÀO ERTISTICA dE BANDA
VITROLA 21 . Processo Administrativo n'
02.20.0O.07312026-FUMIC. Modalidade:
Inexigibilidarle de Licitação n" 05112026,
Procedimento Auxiliar: Processo Adm:
02.25.00.15012025 - Edital de Credenciamento n"
0512025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de
Incentivo à Cultura - FUMIC, CNPJ sob n"
20.7 92. I 03 I 000 I49.CONTRATADO: HELTON
JOSE DUARTE TORRES, C'NPJ/CPF n"
37.069.059/0001-46. Valor Global: R$ 15.000,00
(quinzc mil reais). Vigôncia Inicial: 06 de julho
de 2026. Vigência Final: 31 de Dezembro de
2026. José Arimatheia Pereira de Castro -
Presidente da Fundação Cultural de lmperatriz.
Imperatriz - MA, 06 de julho de 2026.

Publicado por: (;leilon Ribeiro d!'(lanalho
COORDENAOOR DE CI]LTlJRA

Código idenrilicador: jr: lkhqsje6202607 I 5 I 207 I 6

EXTRATO DE CONTRATO N" 058/2026

EXTRATO DE CONTRATO N" 058/2026,
assinado em 06/0'7/2026. Obieto:
APRESENTAÇÀO ,t&rÍsrtce de
WELLINGTON TIGRAO. Processo
Administrativo n' 02.20.00.074l2026-FUMIC.
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação n"
05212O26, Procedimento Auxiliar: Processo Adm :

02.25 -OO.15012025 - Edital de Credenciamento n"
05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal dc
Inccntivo à Cultura - FLMIC, CNPJ sob n"
2t).792.1O310001-49, CONTRATADO: TAMO
JUNTO ENTRETENIMENTO LTDA,
CNPJ/CPF n' 28.739.437 10001-60. Valor Global:
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Vigência
Inicial: 06 de julho de 2026. Vigência Final: 3 I

de Dezembro de 2026. José Arimatheia Pereira de
Castro - Presidente da Fundação Cultural de
Imperatriz. Imperatriz - MA, 06 de julho de 202(>.

Publicado por: Cleilon Rib€iro de CaÍYalho

COORDENÀOoR DE CLILTL]RA
CodiÊo identificádor: lgv5ojhyytv202ó07 I 5 I207fi)

AVISO DE AUTORIZAÇÃO DE
CONTRAÇÃO

AUTORIZAÇÃO P-ÀRA CONTRATAÇÃO DI RETA

DrÁRro
oFrcrAL
ELETRONICO

EXTRATO
assinado

DIRETA

CONTRATO N'
06/07/2026.

057/2026,
Objeto:

DE
el1l

AUTORIZAÇÀO PARA CONTRATAÇÃO
DIRETA. INEXIGIBILIDADE n" 051/2026 para
Apresentação Artística de BANDA VITROLA
2[, nos termos do Lei 14.133/2021,{rt.74,11 -
Inexigibilidade - Profissional do Setor Artistico,
comblnado com o art. 79 da Lei Federal no

'*'i

§:d
AssINADo ELETRoNIcAMENT€ coM CERIIFIcADo PADRÃo ICP.aRASIL E CARTMBO DE TTMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEOIDA
pãõvisõnrÀ N. z.ãoo-2, oe zoor, clnnl./rrNDo A AUÍENrctDADE, a vAttDADE JURíDlcA E A lNÍEGRIDADE Do Docu?'rÊNÍo Página 4/25



*+
DtÁRto
oFrclar
ELETRONICO

14.13312021, e regulamentada pelo Edital de
Chamamento Público n' 05/2025 - FCYFUMIC,
conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N"
02.20.00.A7 3 12026-FUMIC. A contratação terá
seu valor global no importe de R$ 15.000,00
(quinze mil reais), em conformidade com
a planilha de especificações e estimativa da
remuneração prevista no Edital de
Credenciamento n" 005/2025. Imperatriz - MA,
06 de julho de 2026. José Arimatheia Pereira de
Castro, Presidente da Fundação Culrural de
Imperatriz.

Publicado por: Cleiton Ribciro dc Carvslho

COORT)F,NAOOR DF] CULl'UR^
CódiBo idcntificâdor: 85 i9isv6drw202607l5 I 20732

AUTORIZAÇÃO PARA CO}-TRATAÇÃO DIRETA

. AU IORIZA('ÀO PARA CONTRATA('ÃO
- ornnte. INEXIGIBTLIDADE no

052/2026-FUMIC para Apresentaçào Artistica de
WELLINCTON TIGRAO. nos termos do Lei
14.13312021, Art. 74, II - Inexigibilidade -
Profissional do Setor Artístico, combinado com o
art. 79 da Lei Federal n" 14.13312021, e

regulamentada pelo Edital de Chamamento
Público n' 0512025 - FCIIUMIC, conforme
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'
02.20.00.07 412026-FUMtC. A contratação terá
seu valor global no importe de R$ 25-000,00
(vintc c cinco mil rcais), cm conformidadc com
a planilha dc espccificações c cstimativa da
rcmuncração prevista no Edital dc
Credcnciamcnto n" 005i2025. lmperatriz - MA,
06 de julho dc 2026. Josó Arimatheia Pereira dc
Casho, Presidente da Fundação Cultural de
Imperatriz.

Püblicado po.i Cleilon Ribeiro de Can'alho'v cooRDENÂooR DE CLILTUR^
Cód igo idemificador: 4 I suqabj mll20ló07 I 5 I 10705

PORTARIÂ

PORTARTA DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATO

PORTARIA N" 004/2026 DE T9 DE JUNHO
DE 2026.

NOMEAR GESTOR
CONTR4TO.

E FISCAL DE

Quarta, 15 de julho de 2026 VOL: 6 | Ne 1369
lssN 2764-2240

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
AGRICULTURA, PEC-UÁRIA,
ABASTECTMENTO E PRODUÇAO DO
MUNICIPIO DE IMPERATRIZ, Estado do
Maranhão, SR. PAULO MARCELO
TORRES ARAUJO,no uso das suas atribuiçôes
legais, que lhe são conferidas pelo Decreto n" 006
de 06 dejaneiro de 2025, Resolve:

Art. 1" - Nomear os sen'idores: LEOJANE DA
SILVA PEREIRA - Matrícula: 8531 74-l ,corno
Gestor de Contrato e GILMAR RICARDO
GOMES - Matrícula n' 853226- l .como hscal de
contratopara acompaúar e fiscalizar, como
titular, a execução do Contrato n"
001/202GSMAPAP, celebrado entre o
MUNICIPIO DE IMPERATRIZ, atrâ\'ós
daSECRETARIA MUNICIPAL DE
AGRICULTURA, PECU..{RIA,
ABASTECIMENTO E PRODUÇAO E

aernpresa BIGCARD ADIr{NISTRADORA DE
CONVENIOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ N'
04.627.085/0001-93, quc tcm por objeto
Contratação dc empresa especializada para
prestação dc serviços de gerenciamento de frota,
com manutcnção prevcntiva e corrctiva,
fomecimento de peças c acessórios novos e

originais e lantemagem em veículos, caminhões,
ônibus e máquinas para atender às demandas da
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária,
Abastecimento e Produção do Município de
hnperatriz/MA, por meio de cartão eletrônico ou
de sistemas similares ou superiores.

Art. 2" - Esta PoÍaria entra em vigor na data de
sua publicação e terá vigência até o vencimento
do contrato e de sua garantia quando houver.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL
Df, AGRICULTURA, PEL'UARIA,
ABASTECTMENTO E PRODUÇAO DO
MUNICÍPIO DE I]\{PERATRIZ, ESTADO
DO MARANHÃO.

PAL|LO MARCELO TORRES ÁRALIJO

Secretário i\Iunicipal de Agricultura,
Pccuária, Abastecimento c Produção

Pubrieado ,*{ : t-r,orÁN', r,L::1.:,;..:,"}ii,:i:

Có(ligo ide titicâdor: $cl]oF.Ki Il IGLI

PORTARIA DE GESTOR E FISCÂL DE CONTRATO
PORTARIA N" 005/2026 DE 01 DE JULHO
DE 2026

SECRETARI,T DE AGRICUITURA,
PECUÁRIA, ABASTECIME,IiTO E

PRODUÇÃO

'*l 
assrNADo ETETRoNTcAMENTG coM c€RÍrFrcADo pADRÃo rcp-BRAsrL E cARrMao DE TEMpo, EM coNFoRMtDADE co, A MEDTDA

-+l i,ãõviêõrrÃ ru; zzoo--a, oi zoot, eanerurlruoo A AUÍENÍrcroADE, A vALtoADE JURíDtcA E A tNTrGRIDADÉ Do DocuMENÍo Página 5/25


